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APRESENTAC AO



MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO GERAL

INSTITUTO DE Fl ANEJAMChTO ECONÓMICO E SOCIAL (IPEA)

ASPECTOS DO PLANEJAMENTO E DO ORÇAMENTO DOS ESTADOS

APRESENTAÇÃO

   De maneira geral, ê ainda limitado o conhecimento que
se tem das experiências de planejamento em curso nos vários Es
tados do Brasil.

Entretanto, a institucionalização irreversível.-do pia
nejamento em nosso país, de um lado, e o processo crescente de
integração nacional, de outro, impõem_hoje um maior conhecimento
mutuo das experiências de elaboração e implementação de planos,
quer T\O âmbito nacional e regional, quer na esfera estaduai. Con
comitantemente, torna-se necessária uma análise mais precisa dos
eleirientos orçamentários e financeiros que dão suporte a esse pia
nejamento.

0 presente trabalho constitui, pois, uma análise pre
liminar do sistema de planejamento e da situaçao orçamentãria e
financeira dos Estados do Brasil, elaborado à base dos documentos
apresentados no ENCONTRO NACIONAL DE SECRETÁRIOS DE PLANEJ/AMEN
TO, realizado em Brasília no período de 15 a 17 de dezembro
de 1971.    

Foi preparado com o objetive central de fornecer sub
sídios básicos ao Ministério do Planejamento no processo de con
solidação do seu sistema de articulaçao com os Estados e Municí

pios .

Na an    e dos aspectos de planejamento, sem preten
sões de exaustividade, procurou-se preencher uma lacuna no senti 
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do de proporcionar uma visão global das experiências realizadas

e da evolução do sistema nos vãrios Estados, particularizando-se
ainda o quadro atual dos planos em execucão.  

 

No que concerne aos aspectos orçamentãrios e financei
ros dos Estados, a analise abrange o quinquénio 1968/72, que se
desdobra em dois períodos: um de dados observados - 1968/1970 -
correspondentes aos elementos dos balanços dos Estados, e um de
dados previstos - 1971/72 - com base nas respectivas propostas qr
çamentãrias. De forma sistemática foram identificadas as varia
veis principais e abordados os itens reais importantes como a
evolução e composição da receita e despesas, equilíbrio orçamen-
tãrio, endividamento dos Estados, etc., de modo a obter-se uma
adequada base de referência para estudos posteriores. As diver
sas tabelas e indicadores utilizados propiciam elementos interes
santes no confronto da situação observada entre os Estados e Re-d

gioes.

A fim de permitir vma abordoem regional, os d^dos or
çamentãrios e financeiros foram consolidados ao nível das cinco
regioões do pàís: NORTE (Acre, Amazonas e Para), NORDESTE (Ma
ranhão a Bahia), SUDESTE (Espírito Santo, Minas Gerais, Rio de
Janeiro, Guanabara e São Paulo), SUL (Paranã, Santa Catarina e
Rio Grande do Sul) e CENTRO OESTE (Mato Grosso, Goiãs e Distri

to Federal)•
   

A Nota Metodológica a seguir apresentada especif ica
os principais itens que foram objeto de analise e define os
critérios que presidiram a elaboraçao do trabalho.

Para facilitar o manuseio do documento optou-se por
sua representação em 28 volumes individuais, um para cada Estado

ou Região.

O trabalho foi elaborado por uma equipe constitui-
           eguintes -técnicos do IPLAN: DemÓstenes Silvestre Fer
nand.es Filho, Fernando José de Almeida, Ivan Jose Barbosa Lr-

nand.es
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ma, Nilton Romeu, Ricardo Nunes de Miranda, sob a coordenação de
César Augusto Areal e Edson Sarques Prudente e a supervisão fi
nal de Paulo Dante Coelho e desta Superintendência.  

Colaboraram ainda na execução do 'trabalho os técni

cos Fernando Augusto Vieira Fernandes e Paulo Brasil.

Brasília, 2 de maic de 1972

Superintendente do IPLAN
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NOTA METODOLÕGICA

Os prazos fixados para a conclusão do estudo, delibe-
radamente exíguos, impuseram à equipe uma compreensível concen
tração de esforços a fim de que os objetivos do trabalho fossem
alcançados não obstante a limitação de tempo. Considerando a
-enorme massa de dacios e informações a obter, selecionar e ava
liar, impôs-se a fixaçao de certos critérios e definições meto
dológicas consoante os termos de referência iniciais do estudo
e o aperfeiçoamento sucessivo da analise.

No que concerne ao Planejamento, além da abordagem de
experiências anteriores de cada Estado, destaca-se no estudo o
quadro da situação do sistema de planejamento estadual e as ba
ses do atual plano em elaboração ou execução. Para dar a devida
unidade ao trabalho utilizou-se como fontes bibliográficas bási
cas além das Notas Taquigrãficas de exposições dos Secretários
Estaduais de Planejamento no Encontro*  Nacional de Brasília, de
15 a 17/12/71, outros documentos solicitados aos Estados para
aqilela reunião.

Quanto aos aspectos de orçamento, a análise está limi
tada ao período 1968/72, contando-se para os anos de 1968/70 com
'dados de Balanço e para 1971/72 com os de Previsão Orçamentaria.

A fim de facilitar a análise em cada Estado apresenta
se uma síntese dos principais aspectos do planejamento e orçamen
to como introdução desses capítulos. Igualmente os anexos incor
porados em cada volume dão um detalhamento da parte de planeja
mento e incluem as tabelas, e gráficos pertinentes ã análise orça
mentária e financeira.

  As principais fontes bibliográficas utilizadas foram
as publicações do Ministério da Fazenda através da Revista de Fi_
nanças Públicas e os respectivos balanços e orçamentos estaduais.

Além das definições clássicas da Lei 4.320/64, adotou
se ainda os seguintes critérios a respeito dos itens abordados

nos aspectos orçamentãrios:

Receitas Próprias: compreendidas como sendo a Receita

Total menos a Receita de Transferências. Dessa forma
as Operações de Credito estão incluídas no conceito.
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Saldo Orçamentar10 Efetivo; Representado pelo Saldo Or

çamentãrio (Receita menos Despesa) excluídas as Opera
ções de Credito.

Receita de Canital Efetiva; Definida como sendo a Ré-

 ceita de Capital, menos as Operações de Crédito.

Financiamento das Despesas de' Capital: O modelo utili

zado considera como fonte de financiamento das Despe -
sas de Capital o somatório dos seguintes itens:

- Saldo em Conta Corrente (SCC) ou Poupança do Governo
(direrença entre a Receita e a Despesa Corrente)

- Receita de Capital Efetiva (RKe)

- Operações de Crédito (OC) e

- Saldo Orçamentãrio (SO)r este último tomado com o si
nal contrario, de acordo com a seguinte fórmula:

DK = SCC + RKe + OC + (SO) (-1)

Transferências - Compreendem as Cota-Parte do Fundo de

Participação dos Estados e Fundo Especial e as classi
ficadas no documento como "Outras Transferências" re
cebidas pelos Estados à Conta dos Impostos Únicos so
bre Combustíveis, Lubrificantes, Líquidos e Gasosos
(IULCLG), sobre Energia Elétrica (IUEE), sobre • Mine -
rais (IUM), Auxílios e/ou Contribuições e outros de
menor relevância.

Indicadores ' "Per-Capita"

Os Indicadores "per-capita" (Receita Total, Receita Pro
pria , Transferências, Despesas de Pessoal e Capital
"per-capita") foram calculados com base em estimativas
de população feitas através da interpolação e extrapola
çao dos resultados dos Censos Demográficos de 1960 e
1970, para cada Estado, com vistas a facilitar a compa
ração interestadual e interregional dessas variáveis.
Os números regionais e do Brasil representam a soma dos
dados estaduais obtidos segundò os critérios acima re -

feridos.
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Relação dos Volumes - São os seguintes os Volumes componentes do

Estudo, segundo os Estados e Regiões:

ESTADOS OU REGIÕES N9 VOLUME
 

ACRE   1
AMAZONAS   - 2
PAPÁ 3
REGIÃO NORTE - 4

MARANHÃO - 5
PIAUÍ - 6
CEARÁ 7
RIO G. DO NORTE - 8
PARAÍBA - 9
PERNAMBUCO - 10
ALAGOAS - 11
SERGIPE - 12
BAHIA - 13
R£<ri Ão^ nordeste - 14

MINAS GERAIS - 15
ESPÍRITO SANTO - 16
RIO DE JANEIRO - 17
GUANABARA - 18
SÃO PAULO - 19
REGIÃO SUDESTE - 20

PARANÁ “ 21
SANTA CATARINA _ . “ 22'
RIO G. DO SUL - 23
REGIÃO SUL “ 24

MATO GROSSO “ 25
GOIÁS “ 26
DISTRITO FEDERAL “ 27
REGTÃO CENTPO-OFSTE - ' 28  
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k*  Q PLANEJAMENTO ESTADUAL NO RIO GRANDE DO SUL

O quadro e o organograma seguintes apresentam as linhas

gerais da estrutura e evolução do sistema de planejamento do Esta

do do Rio Grande do Sul. São descritos, igualmente, os aspectos

básicos referentes ao atual plano de desenvolvimento estadual. Em

anexo, são apresentados em forma mais detalhada, outras informa

ções pertinentes ao sistema de planejamento estadual.
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Evolução do Sistema de Planejamento

ANO LEI OU DECRETO INSTITUIÇÕES E PIANOS

1955 Lei n9 2 .256 de Institui 0 PLANO DE OBRAS, SER

26/10/55 VIÇOS e EQUIPAMENTOS.

  1958 Lei n9 5.601 de Institui 0 PROGRAMA DE INVESTI

01/12/58 MENTOS PARA 0 II PLANO DE 0-

BRAS - 1959/62

1965  PLANO TRIENAL DE INVESTIMENTOS

E SERVIÇOS PÚBLICOS - 1964/66.

1967 PLANO DE INVESTIMENTOS PÚBLI

COS, que foi posteriormente in

corporado ao ORÇAMENTO PLURIA-

NUAL DE INVESTIMENTOS.

1969 Decreto n? 19.801

de O8/O8/69

Dispõe sobre a organização da

administração estadual, estabe

lece diretrizes para a reforma

administrativa e dá outras pro

vidências.

1969 Decreto n° 20.022

de 11/12/69

Dispõe sobre a organização da

Secretaria de Coordenação e Ha

1971

nejamento e dá outras providên

cias.

DIRETRIZES PARA A AÇAO DO GO

VERNO DO ESTADO - 1971/74 - PRO

JETO GRANDE RIO GRANDE



1. QUADRO ATUAL DE PLANEJAMENTO

Possuindo já alguma tradição na elaboração de Planos de

Desenvolvimento, o atual Governo do Estado apresenta para o período

1971/74j o Projeto Grande Rio Grande, que caracteriza a condição de

progresso do Estado em termos de produtividade.

A aceleraçao do desenvolvimento económico e a elevação ge

ral dos níveis de bem-estar da sociedade sul-rio-grandense não permi

tem a escolha de outro caminho que não seja o rápido ingresso numa

etapa qualitativa, onde se persiga incessantemente, em todos os seto

res, o aumento de rendimento do trabalho, do capital e da terra.

2. 0 PROJETO GRANDE RIO -GRANDE

As "Diretrizes para a Ação do Governo do Estado, quadrié

nio 1971/74" - Projeto Grande Rio Grande - como o próprio nome indi

ca, e apenas um documento de diretrizes de ação do Governo.

Segundo o Secretário de Planejamento do Rio Grande do Sul,

o Projeto Grande Rio Grande, utilizou como uma de suas estratégias ba

sicas, deixar os projetos' praticamente não divulgados a um público

maior, com vistas principalmente a ter maior flexibilidade mes a

mês, - escolhendo novos projetos, e ajustando a execução orçamentá-

ria a esses projetos.

Assim, foi apresentado no Encontro de Secretários de Plane.

jamento, o Plano do Governo do Rio Grande do Sul, em um documento siri

tese, no qual apresentam-se os "Grandes Objetivos" do Plano a "Ação

Setorial nas Areas Prioritárias", e a "Ação Setorial em Outras Are-

as".

Sob o título "Os Grandes Objetivos", apresenta de forma re

sumida os elementos que norteiam o Projeto Grande Rio Grande e que

são:  



a) A produtividade e a construção do Grande Rio Grande,em

que sao definidos os objetivos-síntese do Plano de Governo.

b) Pressupostos Básicos de Ação onde são definidos os
• • í

princípios que orientarão a atuação do Estado para a consecução dos

objetivos do Plano; e  

c) As Grandes Prioridades e a Estratégia Global, onde são

definidas a estratégia global e as prioridades.

Sob o titulo "A Ação Setorial nas Áreas Prioritárias", é

exposto, para cada uma das áreas referidas, a estratégia setorial, I

gualmente, na "Ação Setorial em Outras Áreas", expõe-se as estraté-

gias setoriais dos demais setores de economia.

Sob a rubrica genérica de "estratégia", o Projeto Grande

Rio Grande, apresenta, de maneira alternada, metas, objetivos e es

tratégias setoriais, sem qualquer discernimento sobre o que deva re_

almente ser enquadrado em cada um daqueles títulos.

Em função da estratégia global adotada, o Plano de Gover

no do Rio Grande do Sul, desdobra a ação setorial em áreas prioritá

rias e demais áreas.

As áreas prioritárias são: Educação, Agricultura e Pecuá

ria e Indústria.

As demais áreas são: Energia Elétrica, Transportes, Arma

zenagem, Comunicações, Saneamento, Sáúde, Trabalho e Ação Social,Co

mércio, Turismo e Administração Publica.

0 Projeto Grande Rio Grande não apresenta diagnóstico da

economia do Estado; e nos demais documentos apresentados há vagas

referências a alguns problemas da economia do Rio Grande do Sul,

mas que não constituem esboço de um diagnostico.

3. OBJETIVOS S ESTRATÉGIA GERAL

0 objetivo-síntese do Projeto Grande Rio Grande constitui 
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-se na "aceleração do desenvolvimento económico e a elevação geral

dos níveis de bem-estar".

Para alcançar esse oojetivo, a atuação do Estado deverá

pautar-se dentro dos seguintes princípios:    

a) a criaçao de efetivas condições para a preservação da

livre iniciativa do setor privado;

b) o progresso social e imanente ao desenvolvimento econo

mico, sendo indispensável a participação de todas as classes soci

ais nos encargos e nos frutos desse desenvolvimento;

c) a Educaçao constitui poderoso instrumento de desenvol

vimento económico e social e grande veículo para a expansão das o-

portunidades de emprego;

d) a total consonância com os objetivos do Governo Fede -

ral;

e) o aperfeiçoamento da máquina administrativa do Estado,

visando a ação planej’ada, coordenada e dinâmica do Governo;

f) as políticas setoriais serão sempre definidas e racio

nalizado o uso dos instrumentos de ação do Estado;

g) o austero controle dos gastos e a cuidadosa programa

ção dos investimentos públicos, de modo a assegurar níveis adequa

dos de recursos em setores prioritários;

h) os funcionários públicos sao agentes promotores do de

senvolvimento e devem ser estimulados para o melhor desempenho de

sua missão;

i) a ausência de privilégios e favoritismos; e

J) o prosseguimento da execução de programas em andamen -

to, corrigindo eventuais distorções, e a instituição de novos proje.

tos de desenvolvimento.



A/7

Caracterizadas assim, as linhas de ação do Governo do Es

tado, o Projeto Grande Rio Grande delineia a sua estratégia global:

"no sistema económico do Rio Grande do Sul, a interdependência en

tre a agropecuaria e a indústria permite e determina um modelo de

crescimento em bloco com ambos setores crescendo simultaneamente

de forma a acelerar a expansão do mercado interno e o nível de ati

vidade económica global".

4. AS GRANDES PRIORIDADES

"Os próximos anos deverão ser decisivos para o desempenho

dinâmico de longo prazo de sistema económico do Rio Grande do Sul.

Necessário se torna, por isso mesmo, concentrar esforços em alguns

setores estratégicos, otimizando a aplicação de recursos públicos

com bom senso e objetividade".

"Dentro dessa orientação e em consonância com as princi

pais metas de Administração Federal, foram selecionadas as seguin

tes áreas prioritárias": •

"Educação - visando à expansão quantitativa e a melhoria

qualitativa do ensino, sua orientação para o trabalho, e à valoriza

ção do magistério".

"Agricultura e Pecuária - objetivando o rápido acréscimo

da produtividade da agropecuária e o fortalecimento dos sistemas de

comercialização e abastecimento".

"Indústria - com vistas a uma política industrial defini

da, ao fortalecimento do poder de competição da empresa, à criação

de novas oportunidades para investimentos e a evolução tecnológica

do setor".

Por ausência de informações, nao se torna possível expres. ■

sar as grandes prioridades em termos dos investimentos programados

para o período.
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A setorializaçao do Plano, é desdobrada em Áreas Prioritá

rias e demais Áreas.

5. DISPÊNDIO E RECURSOS
    

Não há informações sobre o montante de recursos que o Pro

jeto Grande Rio Grande irá mobilizar em seu período de vigência.

6. INSTRUMENTOS

No que se refere a Instrumentos, o Projeto Grande. Rio Grsn

de faz referência a um Sistema de Controle e Acompanhamento a nível

de projetos, que se encontra em fase de implantação pela Secretaria

de Planejamento em articulação com a Secretaria da Fazenda.-
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B — SÍNTESE DOS ASPECTOS ORÇAI4ENTÃRIOS E FINANCEIROS

DO ESTADO DO PIO GRANDE DO SUL

1. Orçamento para 1972: 2.569/1 milhões de cruzeiros

    

 

2 . Participação relativa cia Receita Estadual U) :

196 8 1970 1972

- s/Receita da Região 51/6 53,2 ' 50/1

~ s/Receita Total dos Estados 7,4 7,7 8,0

3. Crescimento da Receita Total em termos reais (% a. a .) :

Estado R e 8 í ao

1968/70 + 13/6 - o, 9

1971/72 + 13/3 + 32/ 2

5 . Participaçao relativa na Receita Total (%) :

4. Crescimento da Receita de Capital em termos reais ( ? a ■ a . ) :

Estado Região

- 7/3 •- 6/4
1968/70 ---------- ---------—

+ 91/2 + 83/1
1971/72 ------------------- —------------------

(*) - Inclusive Quotas Partes dos Impostos Onrcos s/Encr-
gia, Combustíveis e Lubrificantes, Minerais do Pais.

ICM
__________________ TRANSFERÊNCIAS____________________

F.P ar ti cip . F.Especial 0 u t r a s ( ’•) Total

1968 81,0 1,5 - 4/4

1970 76/0 1,7 - 2,8 _4,5

1972 70,1 1/6 3/4 _ 5,°A-X-Ax - — _ • >
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6. Receita Própria "Per-Capita" do ~ ,'—------------------—------------------- *—------ — u L5Laao (Inclusive Operações de Credito)

10 . Composição da Divida em 1970 (%) :

1968 1970 . 1972

- s/Receita "Per-Capita" da Região (£) 127,5 133,4 127,5

- s/Receita "Per-Capita" do Total dos
Estados (%)

107,0 114,5 122,0

7. Receita de Transferencia "Per-Capita" do Estado

1968 1970 1972

  - s/Receita de Transferencias "Per-
Capita" da Região (%) 87,4 100,3 118,7

- s/Receita de Transferencias "Per-
Capita" do Total dos Estados (%) 53,4 49,7 4a,9

8. Despesas de Pessoal s/Despesa Total (%):

■*

1968 1970 197 2

Estado 37,0 31,7 31,1

Região 36,8 34,6 30,4

Total dos Estados 34,9 31,7 27,5

9. Despesas de Capital s/Despesa Total (%):
1968 1970 1972

Estado 17,2 22,8 22,8

Região 25,6 28,0 31,6

Total dos Estados 24,0 27,6 30,6

 
FLUTUANTE FUNDADA externa  

78,1 20,8 1,1
   .

11.   Participação Relativa da Divida s/Receita Total—197_0—(_%)_• 61,2

19 6 8 1970 1972

    Operações de Crédito s/Receita Total (£) • 6,4 3,2 6,6

13. Amor tizações + Juros s/Receita Total ( %) . 2,9 3,9 4,8

i / • r \ n ** c ‘ y pfetivosobreaRecei ta T o t a 1 ( % _)14. Superavit (+) ou Déficit (-) erecivv-------------- -------------
1968 1970

- 20,9 - 8,7



B/3

ESTADO DO RIQ GRANDE DO SUL

COMPARATIVO ENTRE RECEITA E DESPESA

1968/1972

SUPERAVIT
ffisi DSFICIT
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C* ANÁLISE da. situação ORÇAMENTARIA e financeira    

DO ESTADO DO RIQ GRANDE DO SUL

1. AVALIAÇÃO GLOBAL DO ORÇAMENTO

1*1  O Orçamento em 1972

O Orçamento do Estado do Rio Grande do Sul, para o’exercí

cio financeiro de 1972, fixa a Despesa e estima a Receita no montan

te de Cr$ 2*569,1  milhões.

1.1.1 Posição Relativa da Receita

A Receita realizada no sub-período 1968/70 e a Receita es

timada para o sub—período 1971/72, tomadas com relação ao somatório

das Receitas dos Estados da Região Sul, ao somatório das Receitas do

Total de Estados- e do D.F., e a Receita da União, conforme se apre

senta abaixo, mostram para o 19 sub-período a Receita Estadual aumen

tando ligeiramente sua participação relativa naqueles totais,enquan

to para o 29 sub-período, apesar dos valores percentuais serem mais

elevados que os do 19 sub-período, a tendência da série ê declinan -

te.V

1968 1969 1970 1971 1972

Receita Estadual/
Receita da Região Sul 51,6 52,2 53,2 52,0 50,1

Receita Estadual/
Receita dos Estados e DF 7,4 6,8 7,7 8,6 8,0

Receita Estadual/
Receita da União 6,7 ■ 6,4 7,5 9,3 8,0

Os gráficos I,II e III, apresentados no Anexo I do Volume 24,

. - 1 Dormita do Estado,nos anos de 1968 ,mostram a posição relativa da Recei
— Fcíados da Região Sul, ao somato1970 e 1972, com relaçao aos demais Estacos j

. -pc-aHos e do D.F. e à Receita da União.
rio das Receitas de uodos os Esu

1/ Tabelas BR- 1.3, 1.4 e 1.5
Todas as tabelas citadas com a referênci encontram-se no

anexo II, do volume 24.
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1.1.2. Evolucã^da Receita
termos reais

A evolução da Receita,
om termos reais, como indicam os

dados abaixo, cresce continuamente ao

xas da ordem de 13% a.a. para os dois
72) .-/ (*)

longo de tôda a serie, com ta

sub-períodos (1968/70 e 1971/

. 1968 1969 19 70 1971 1972

índice (1968=100): 100 . 107. 129 155 166

O comportamento da Receita Total no sub-período 1968/70,

foi determinado basicamente pelas Receitas Correntes, pois enquanto

estas crescem a uma taxa de 15% a.a. as Receitas de Capital decres

cem, representando em 1970 somente 86% do seu valor em 1968.

No segundo sub-período (1971/72) aquele comportamento ê

determinado pelas Receitas de Capital, cuja estimativa para'1972 a-

  presenta um valor em mais de três vezes superior ao de 1970 .

Q arãfico seauinte aoresenta o crescimento ,em termos re

ais, da Receita do Estado do Rio Grande do Sul, d^Rece ita da Regi-

~ , - . , aos Estados e do Distrito Fede-ao Sul , e do scmatorio aas Receitas—aob r.—----------- -------------------------------

ral:  

anexo II deste volume.
1/ Tabela RS -

(*) As taxas de
tãria foram
mento visou
sub-períodos 68/70 e
dados de Balanço e previ

i 3 apresentada no

sub-período de previsão orçamen

tendências diversas assumidas nos
, respectivamente, com

crescimento para o de 1970. Este procedi
calculadas com oa  . -----„
correlacionar as v

71/72, construiaob
isão orçamentaria.
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r s t a d o i |

Renião — —|

Total cios Estados |

1.1.3. Evolução da Despesa em rerr.cs reais

A evolução da Despesa, em termos reais, do acerco com os

dados abaixo, tem um comportamento ■ análogo ao aa Receita, pois cre

ce com certa uniformidade ao longo de tôda a serie, apresentando, t<

\ , n«; Y-amon-ce jnferiores ãs da Receita.davia, taxas de crescimento ligeira^ence 
. Q i p 10,4% a.a. para os sub-pe -Essas taxas sao respectivamente, 9,1 /

ríodos 1968/70 e 1971/72.'
  196 EI 19 69 1970 19 71 19 7 2

  - ■ ■ -—

índice (1968=100): 100 111 119 135 145

Acréscimos Anuais
- -1-11,0 + 7,2 + 14,4 v . 7,4
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0 corp.portair.ento da Despesa Total no 19 sub-período - 196 8/

70 - e determinado pelas Despesas de Capital, cuja taxa de cresci -

mento foi cio 2o ,7% a«a. contra 5 49- , ->a M*  a.a. apresentado pelas Receitas
Correntes.

No segundo spb-período - 1971/72 - a previsão e de que am

bas as Despesas (Corrente e de Capital) cresçam a taxas da ordem de

’10% a.a.

Q-gráfico seguinte apresenta o crescimento, em termos re

ais, dc*  Dsspcsa do l'.Suado gq Rio Grande cio Sul, da Despesa da P.êQi-"

go Sul e do somatorio das Despesas dos Estados e co Distrito Federall

peaiao

Total dos Estados
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A análise da Receita será efetuada segundo.

- as Categorias Económicas (Corrente e Capital),

- a origem

Neste segundo sub-ítem será dado destaque ao ICM e ãs

Transferencias e sua posição relativa no Orçamento.

2.1. Analise secundo as Categorias Económicas

O gráfico V, apresentado no Anexo I do Vol. 24, mostra as

Receitas dos Estados da Região Sul desdobradas em Receitas Corren -

tes e de oapitalf senco gue o Estado do Rio Grande do Sul tem um

comportamento idêntico ao da Região, porem com variações mais acen

tuadas ao longo da serie.

2.1.1, Evolução em termos reais das Receitas Correntes e

de Capital

As Receitas Correntes, no sub—período 19o8//O Dados de

Balanço - apresentaram um crescimento unirorme com uma taxa da or

dem de 15% a.a.. No sub-período 1971/72 - Dados de Orçamento - pre

vêm-se as Receitas Correntes estagnadas em 1971, sendo seu cresci

mento em 19 72 estimado em 13%.-

As Receitas de Capital

período 196-8/70, representando em

segundo sub-período a estimativa

expansão bastante acelerada, com

que alcançara no 19 sub-período

aoresentaram-se declinantes no sub-

1970 86% do seu valor em 1966. No

das Receitas de Capital preveem uma

valores três vêzes superiores ao

1/ Tabela RS - 1.3
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0-quadro a seguir jostr;,

Receitas Correntes e de Capital;
p- evolução,om termos reais,

Receitas Correntes e de Capita]

N9 índice - 1968 = 1QQ

i
RECEITA

CAPITALANO
CORRENTE

19 6 8 100 100

19 69 111 6 4

1970 133 8 6

1971 133 .387

1972 152 314

2.1.2. Comoosicão Percentual da Receita segundo as Cate-

gorias Económicas

As Receitas Correntes tem sua participação relativa no to

tal de Receitas, bastante elevada no sub-pericdo 1968/70, situando- 

se em-media essa participação, acima de 90%, com variações pouco sic

nificativas. Mo segundo sub-período, a participação relativa das 

Receita Esta

  Receitas Correntes declina, representando, respectivamente, 78,4S e

.83,6» em 19-71 e 1972. Esta variação na composição da Receita Total

no segundo sub-oeriodo se deve às elevadas estimativas de arrecada-
1/

ção previstas para as Receitas as ^ap-ta

O gráfico seguinte apresgll^-§-

cj.ua 1 segundo as Categorias—Econo^.-i -

À/ Tabela RS - 1-1

cj.ua


2.2. Analise secundo a Origem

Sul, apresenta a mesma tendên -

no Anexo I do Vol. 24, mestra a

da Região Sul, desdobradas em

e mantêm-se constantes

ntretanto, as variações

0 gráfico VI, apresentado

composição das Receitas dos estados

 Próprias e Transferências.

0 Estado do Rio Grande do

cia que a Região, quando as Receita^

pação relativa no 19 sub-período (1968/70)

no sub-períedo seguinte (1971/72)z
. i rouco significativas quando conoa

da con-posição da Receita Estadual po-

tadas aos demais Estados da Regxã
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£gaj.s das Pseceitas Próprias e
das Transferências

2-2,l. , Evolução em to

As Receitas Próprias aw1 r em termos reais , crescem continua
mente ao longo de toda a sê^ie enm ibe_iez com taxas de crescimento de 14,5%a
a. e 13,6% a.a. respectivam

1971/72.
       ra os sub-períodos 1968/70 e

Os dados abaixo mostram essa evolução:

1968 1969 1970 1971 1972

índice (1968=100) 100 108 131 156 167

Acréscimos Anuais :• + 8,1 +21,1 + 19,2
    

+ 7,1

Apesar das Oneracões de Crédito e das ,:Outras Receitas Pró

prias” terem um comportamento bastante instável, a regularidade da- - .  tendência observada para o Total de Receitas Próprias e devido ao

comportamento estável apresentado pelo ICM, e que respondendo por

mais de 80% da Receita Própria torna pouco signix.ica.tiva a influên

cia determinada pelos demais componentes das Receitas Próprias.  

O gráfic                          escimento,, .em..termos., re  

   . - - . Ha Re cri ao Sul e do Total deais, das Receitas Propnas do Estauoj_----- ——,----- —
   

Estados e Distrito Federal:
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Região I—------------J

Total dos Estados ---- -  —

As Transferências apresentaram-se deciinantes no 19 sub

< iQiri cArrpnte 98% do seu valor em 1968. Noperíodo, representanao em ^J/u soir.enie
*■ ac ferencias crescendo a taxassegundo sub-perioao, preveem se as .ira -

da ordem.de 19,8% a. a.

  a evolução, em termos—reaj.o t0 arãfico socumte apresenta------ -------- ■ ■
, P 4. o * o , nela Região Sul e pelo

das Transferenci------------ ---------------------
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68 69 70 71 72

Estado

Região I— — ——4

Total dos Estados |-----------_<|

2.2.2. Õ ICM

O ICM, principal componente das Receitas Própria^, conrrjí

        a o Total de Receitas do Estado, no sub-período 1968/70 ,com.

cerca de 80%, declinando em seguida essa participaçao para 65% no

no

dem de 10%

1sub-periodo 19 71/72.

ICM e previsto crescendo a w#

tom rr°cce com certa regularidade
Em termos reais , o ---- J

sub-período 1968/70 - Dados de Balanço - apresentando taxas da

No secundo sub-período - Dados de Orçamento - o
2/8% a.a.-

1/ Tabela RS - 2.1
-/ Tabela RS - 2.2
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deral:

Q-Cjr.ãfígq^ seguinte cir?
a evolução, em termos reais,

do ICM do oo Estaço, da Re cr ia o n /]<-, rp x. i
* ■ -——-------—ê. iocal de Estados e Distrito Fe-

68 69 70 71 72

F s t a d o | ■>■-;

Folião F—— — —I

Total dos Estados

. r rt^nf-nal da Receita segundo a Origem2.2.3. Composição Peicemxa-i --- ----------------------------

As Receitas Próprias tem sua participaçao

o g f seguinte

tal de Receitas, constante ao longo de toda

J 0^9-
dn—Rra occ.a narticipaçao em to-nc

dual, classificada. sesundo^_2jJ^-

relativa no To-

1968/72, situan

da Receita Esta

1/ Tabela RS - 2.1
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2 2 4 . As Transferências e sua Posição Re1a ui /g.—no

Total da Receitas

çao para o Rio

do Estado, período 1968/

Transferências de somente 1.-8- 
• nostra a participaçao relativa----- das

0 gráfico 5e<juin^_íi2^H------- ti-------
T' o t cl T O t C«. ■!■

Transferências recebi d as_-B5--------- - ~ ~ '

e Aores-ntam-sa com uma participação rela  As Transferencias aprcs_r-vc...
, „ -i-o garante ao longo-de tôda a série - 1968/

tiva no Total de Receitas, cons
72 - situanão-se essa participaçao em torno de 5

O Fundo de Participação dos Estados- pouca sgnifica-

sendo sua participação no Total de

-Cl-------------------------—rrtíTAcebe qvota-partó do Fundo Kpeetnl .
!_/. O Hio Grande do -ul
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ríih_______ EJIS_______líixn______ EELULBd-----------LSXS
68 69 70 71 72

      

—
-

• ’

•

_______
ii li mríIHÍ IIII He

loxu!____________
[IIIII1!TTET

p,.« Fundo de Parti- i------[Receitas
f UillB cipação e Especial ' 1------ * Próprias

Transferências ] frwrnl uililil Outras Transrerencias

Os gráficos VIII e IX, apresentados no Anexo I do Vol. 24,

mostram a comparaçao das Transferencieis recebidcio p~iCs ..staCto da

~ . m j- i nn qferências ’ recebidas por to —Região Sul, relativas ao Total ae Transrerenuxc

dos os Estados da Federaçao e Distrito xud~

e 1 ^qtado do Rio Grande do Sul e que propor-N^. Região Sul, o ^suaao a
- • - c ^resar dessa prooorcao nao

cionalmente recebe mais Transferen -<*•
• Has participações dos demais Ssta-

se distanciar significativamente 

•dos da Região.
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2.2.5. Analise da Recgita 
"Per-Capita"

2-2.S.1. Recelt^^áBEla "Per-capita" ’

A Receita Píóoria ,P- atita do Estado, com um valor d
225,01 Cr$/hab. em 1968 , aoresentou-se 27 4o- • - ■+- dse z/,4-c superior a Receita Pr
pria "per-capita" calculada para a porri - o ,H p a a legião Sul naquele ano (176,45-
Cr$/hab.) .

Em 1970, na ordem de 282, 96 Cr$/hab., é 33,4% superior ã

da Região (212,17 Cr?/hab.). Já em 1972, esse indicador, com um

valor de 345,96 Cr$/hab., situa-se a um nível 27,5% superior ã esti

mativa para a Região Sul (271,42 Cr$/hab.).

0 gráfico X, apresentado no Anexo I do Vol. 24, mostra as

Receitas Próprias "per-capita" dos Estados da Região Sul.

2.2.5.2. Transferências "Per-C~ni ta"

As Transferências "per-capita” recebidas pelo Estado, com

um valor de 14,12 Cr?/hab. , em 1968 , representam cerca de 87% das

Transferencias "per-capita" recebidas pela Região Sul naquele mesmo

ano. Em 1970 , apresentam o mesmo valor que as Transferências recebi-

hab., apresentam-se 18% superiores

-Região (15,43 Cr$/hab.).
oont-ado no Anexo I do Vol. 24, mostra asO gráfico XI, apresentado no

uelos Estaoos oa Região Sul.Transferências "per-capita" recebidas peio

das pela Região: 13,00 Cr$/hab.
Em 1972, tais Transferências, com um valor de 18,31 CW

ãs Transferências recebidas pela
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3. ANÃLISE DA DESPESA  
    

     
  

A abordagem do item
pesa sera efetuada segundo:

~ as Categorias Económicas

- as funções.  

3.1. Analise secundo ^s r>„  .   *—------------------————cpxxcta A.concmicas

       

0 gráfico XII, apresentado no Anexo I do Vol. 24, mostra

a composição percentual das Despesas dos Estados da Região Sul , des-
 

dobradas em Despesas Correntes e de Capital, sendo que o Rio Grande

do Sul mantém a proporção ce Despesa Corrente no Total de Despesas ,

relativamente constante, enquanto os demais Estados da Região apre -

sentam variações pronunciadas.
 

■
    

3.1.1 Evolução em termos reais das Despesas Correntes e

de Capital

sas Correntes, em termos reais, crescem uniforme

mente no sub-período 1968/70 a uma taxa da oídem de 5, a.a. i.o se

gundo sub-período - 1971/72 - esse crescu.:.^nto mais p^o.*u. 4c-a^o

sendo a taxa da ordem de 10,3% a.a..

As Despesas de Capital,

crescimento bem mais acentuado.que

no sub-período 1968/70

as Despesas Correntes,

têm

quando

um

se

expandem ã taxa da ordem de 25,7%

72, o crescimento das Despesas de

sentado pelas Despesas Correntes

n No secundo sub-período,1971/a • a . •
r-nital é da mesma ordem do apre -

(taxas em torno de 10% a.a.).-

0 quadro seguinte
mostra a evolução em termos reais das

despesas Correntes e de Capi/-gjj



C/16

N9 índice - 1968 = 100

0 gráfico XIII, apresentado no Anexo I do Vol. 24, mestra

a comparação das Despesas- ccm Pessoal, tomadas coiro proporção da Des

pesa lotai, para os Estados da Região Sul, sondo-que o Estado do F.ic

Grance do Sul mantém acjueia proporção, com variações pouco significa

tivas, em torno da média estimada para a Região.

3.1.2. Composição Percentual da Despesa segundo as Cate

gorias Económicas

A participação relativa das Despesas Correntes cie 82,. 8%

em 1968, declina para 79,7% em 1969 e em seguida mantem-se constan

ao nível de 77%, nos anos seguintes da serie.

• o- a c orno si ç ao da Desuesa To_t_alg gráfico seguinte_mo.5.t^a a c^-------- -—-

segundo as Categorias Econcmicas.
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Despesas
Correntes

] Despesas de
Capital

FTITin Pessoal

pp7]7[0utras Despesas

3.1.3. Despesa com Pessoal e Capital em termos "per-

capita11

  à Despesa com Pessoal em termos "per-capita", do Estado ,

declina no sub-período 1968/70, de um valor de 101,24 Cr$/hab em

1968, para 98,96 Cr$/hab, enquanto no mesmo sub-penodo a Despesa com
j~ nnra a Reqião é de 74,88 e 82.00 ..Pessoal "per-capita” calculada para a g

Cr$/hab., -respectivamente em 1968 e 1970 .



C/18

NO sub-período seguinte hã uma                            

terior, guando êsse Indicador assume os valores de 85,83 e 113,26

Cr$/hab., respecfivamente em 1971 e 10-79 me iy/2. Nesses mesmos anos a Des
pesa com Pessoal "per-canita" •-P P aa Região e, respectivamente, 74,00 e
87,23 Crí/hab.i/

A Despesa de Capital, em termos "per-capita" no sub-perío-

.do 1968/70, cresce de 47,12 Cr$/hab, para Cr$ 71,31 Cr$/hab., passan

do de 90,6-á da Despesa de Capital calculada para a Região, para 7%

superior ã apresentada pela mesma (66,67 Cr$/hab.).

Em 19 72, a estimativa ê de que êsse indicador, da ordem de

83,04 Cr$/hab, represente somente 91,5% da Despesa de Capital "per -

capita" prevista para a Região (90,73 Cr$/hab.)

3.2. Despesa por Fundões

Os setores Governo Administração Geral e Financeira, Edu

cação e Cultura e Bem Estar Social, respondem, no período 1968/72 por

mais de 65% do Total da Despesa.

O quadro abaixo apresenta a participação relativa no__To_ -

tal da Despesa, desses setores em conjunto e _na.posição inaiviõuai r

Setor

Ano

governo ãdmikis
TRAÇÃO GERAL E
FINANCEIRA

1 EDUCAÇÃO
E

CULTURA

BEM ES
TAR SO
CIAL

•KcctyjTrtcx.tr r • ~r~«i
1

To tal

  1968 30,3 21,7 17,8 69,8

1969 32,2  19,5 17,9’ 69,6

1970 29,7 20,4 15,8 65,9

1971 33,3 20,3 13,9 67,5

19 72 32,4 19,9
■____ J

13,0 6 5,3

1/ Tabelas RS - 3.4 e BR - 3.2

2./ Tabelas RS - 3.4 e BR - 3.2

%25e2%2580%25a2KcctyjTrtcx.tr
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4. ANÃLISE DO EOUILiBRIq ORCz^rr

DE CAPITAL -------- ——■—V* 0 Dnb Dr,^Pr,SÂ5

4.1. gouilíbrio Orçamentario

4.1.1. Saldo Orçamentari

o Estado do Rio Grande do Sul tem o Saldo em Conta Correr

te negativo para o ano de 1368, e positivo para os demais anos da

série, sendo que, medido como proporção da Receita Total, êsse Sal-

do apresanta vaiores relativos b^ynq rr^^x. -> ->i. vub D6-.XOS, coiuo mostram os dados seguin
tos:

1568 1969 1970 • 1971 1972

Saldo em Conta Corrente/
Receita Total - 3,4 + 0,1 +12,8 + 1,4 + 5,4

O Saldo Orçamentário (SO) apresenta-se negativo para os

anos de 1968, 1969 e 1970, tendo em vista, sobretudo, a magnitude

dos valores negativos do Saldo em Conta de Capital.

£ 2/4.1.2. Saldo Orçamentario Efe-ivo-

O Estado apresenta Déficits Efetivos para todos os anos

da série e que assume proporções elevadas da Receiua Total nos dois

primeiros anos » (1968/69) como mostram os dados abaixo:

19 6 8 1969' 1970 19 71 1972

Saldo Orçamentario Efetivo/
Receita Total -20,9 -22,4 - 8,7 -18 4 - 6,6

4.1) .
1/ Saldo Orçamentario - Roceiu-u-^

■  .    aldo Orçamentário-Operações de Crédi
2/ Saldo Orçamentario Efetivo

to.
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_0s dados seguintes mostram
-----------—os anos de 1968, 1970 e

1972z a relaçao entre o n
"7 ** - *----- ■------ EÇgmentário Efetivo e a Receita To
tal do Estado e da Região Sul:         

1968 1970 1972

Saldo Orçamentârio Efetivo/
Receita Total (RS) “20,9 ' -8,7 -6,6

Saldo Orçamentârio Efetivo/
Receita Total (Sul)     9 -5,5 -14,7

O gráfico XIV, apresentado no Anexo I do Vol. 24, mostra

o Saldo Orçamentârio Efetivo como proporção da Receita Total para

os Estados da Região Sul.

4.1.3. Financiamento das Despesas de Capital

O Saldo em Conta Corrente (SCC) tem participação signifi

cativa no financiamento das Despesas de Capital nos anos de 1970 e

19 72, quando representa 53,1 e 28,1%, respectivamente, daquela des

pesa.

A Receita de Capital Efetiva-/ (RKE), à exceção do ano de

19 72, quando prevê-se que irá financiar cêrca de 42% da Despesa ae

Capital, tem, nos demais anos da série uma participação relativamen

te baixa no financiamento daquelas Despesas com proporção inferior

a 15%.
parcela ponderável no

ano de 1971 a previsão

por 80% daquele finan-

Ãs Operações de Crédito (OC) cabe

financiamento das Despesas de Capital,

é de que as Operações de Crédito respond

ciamento.

--------------- -- ------- —----- —----  Receita de Capital - Operações de
1/ Receita de Capital Efetiva

Crédito (RKE = RK-OC)•
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A Recci

anos de 1971

-ui/a, no sub-perícdo 1968/70, de -
pende substancialmente das Transferi» ■

Cla° de Capital, sendo que nos
e 1972, essa dependência • •

d d_i.i2.nui significativamente. Os
dados abaixo mostram a relação entre as -

----- ------ Transierencias de Capital e
a Receita de Capital efetiva:

Transferências de Capital/
Receita de Capital efetiva

'—AÍ 1969 1970 1971 1972

97,4 97,5 62,5 25,8

O tráfico secuinte x»i.ra a composição do financiamento d,
pesoçs?as de Capital:



C/22

5- pp ESTAr.n

A composição da dívida do Estado

apresentada abaixo:
Interna e Externa - é

Composição da^Dívida ( ÃUterna e Externa) em %

aj irn.~_ _____

Dívida INTE RNA
EXTERNA

xtw-rtAn x.’ a. .a

TOTALAno FUNDADA flutuante

1968 23,8
— --------

7 4,8
—

1,4 100,0

  1969 21,2 77,3 1,5 100,0

1970 20,8 78,1 ■ 1,1 100,0

Em relação ã Receita (Total e Própria) Dívida do ta-

proporçoes:do do Rio Grande do Sul apresenta as seguintes

19 6 8 1969 19 7 0

Dívida/Receita Total 64,8 73,9 61,2

Dívida/Receita. Própria 73,9 80,8 66,3

0 Serviço da Dívida, cu sejam, as Amortizações e aarco,

medidos com relação à Receita Total - dados abaixo

proporções pràticamente constantes*

1969 1970 1971 1972

Serviço da Divida/
Receira Total 2,9 4,0 3,9- 4,7 4,3
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AflEXO I - O PLAí! EJAMEriTO ESTADUAL



, 1 - ASTJECBDEFÍTES

*" -Q -PLA.ME JAMHJTTO PQm A r-cr T X
---------------------

1.1 - Era 1953 implantou-se no Rio P1. . ,  
. j. Glande do Sul. um -orocesso de d Ta

nejamento era suas atividades, pela eieic~o “
.  ^c' Prioridades setoriais e busca

de processos mais eficientes de controle e av-n- - .
avaliação das atividades públicas.

A partir desta data foram implantados 0S seguintes planos:

a) Plano de Cbras, Serviços e Equipamentos, aprovado pela Lei n°
2.1J6, de 2o. 10.53, abrangendo precipumente os setores de Infra-estrutura

Material e Social, como Transportes rodoviário, aercviário e fluvial,' Saúde,
Educação, etc.

b) Progiama o.e investimentos para o II Plano de Obras, aprovado em
1958, pela Lei n9 J. oOl, de 19.12. 58, iniciado em 1959 e terminado em 1962,
abrangendo os seguintes setores: Educaçao e Cultura, Transportes e Armazena
gem, Energia e Comunicações, Saúde, etc. Para a execução desse Plano, foi mon
tado um mecanismo de controle e avaliação que funcionou com certa regularida
de.

c) Em IÇSj, foi feito um diagnóstico mais sério da economia e do se
tor público riograndense, com base, em parte, na experiencia do plano passa
do, e foi elaborado um Plano Trienal de Investimento e Serviços Públicos, pa
ra o período de IÇoU/óó. Como instrumento de execução anual do mesmo, foi im
plantado, no Estado, a técnica do orçamento por programa que perdura até ho
je. Todavia, apesar de elaborado, não foi implantado, pari 0 ^©Çanis

mo de Controle e Avaliação do Plano.

d) Em J9Ô7, Toi aprovado o Plano de Investimentos Públicos que, com
as alterações necessárias, foi incorporado no Orçamento Plurlanual de Investi
mentos, nova técnica de orçamento já esboçada na Lei n° U.52O de l7.5.b e

aprimorada pela Lei Complementar n? 3; ^e 7» 12. 7
„ , mortn Plurianual de Investimentos (OPl),e) Com a implantação do Orçamento

' ,Qí1ini vem, anualmente, corrigindo e ela-
a partir de 1968, o setor publico es^a -nroiecões trienais7 ’ . d investimentos com projeções rr^enais
corando este novo tipo de orçament * --tração direta como de administra
, , .. q tanto da administ.aç^ —
de suas desnesas de capitai, ^orrronados nelas Sociedades deinvestimentos progi^^^
Çao indireta, incluinao ai os ^.^nie da execucão dos projetos... „xe já há convio-L^- ««
Economia Mista, Embora incipien^ , . . ~ direta e autárquica.

4- à admirt121'1 vdo referido orçamento, no tocu.
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1.2 a 1.5 - Apesar de se disnrrr Ao
, . , . P de algurnas informações sobre planos

anteriores, o material apresentado neln „n.  . Pel° Estaâ0 Rio Grande do Sul não nermi
te uma avaliaçao do grau de realização de^-1 ~essv.s planos e dos subsídios que es
tes forneceram para a elaboração do plano atual.

2 - ESTR^^GM.II^CJORAL e FUNCIONAL DQ PLANEJAMENTO

2.1 - Os documentos apresentados pelo Rio Grande do Sul, não dis
põem de informações suficientes para se visualisar a Estrutura Organizacional
e Funcional do Sistema de Planejamento Estadual. As informações disponíveis
permitem apresentar apenas o seguinte:

a) Jsxiste uma Secretaria de Coordenação e Planejamento.
b) Todos os órgãos da administração direta e indireta possuem divi

sões de planejamento.
c) Há uma Junta de Coordenação Financeira, que congrega o Bsjico do

Estado, um Banco de Desenvolvimento Economico, urna Companhia Financeira e a
Caixa Economica Estadual.

2.2 - As informações pertinentes à legislação dizem respeito apenas
a Secretaria de Coordenação e Planejamento;

- Decreto n9 19.801, de 8 de agosto de 1969, que dispõe sobre a or-
ganização da administração Estadual, estabelece diretrizes para a reforma ad-

ministrativa e dá outras providencias.

- Decreto n9 2 0.022, de 11 de dezembro de 1^9, que dispõe sobre a
organização da Secretaria de Coordenação e Planejamento e dá outras providên-

cias.

. /izse. A-rcrnnq rode-se informar apenas que a Se2.J - Quanto à natureza dos õrgaoszpoue .  .
 um órgão de aoministra.çao

cretaria de Coordenação e Planejamento, con

dir et a.

cionam-se

2.4 - No que se refere
unicamente à Secretaria

à estrutura do sistema, as informações rela-
de Coordenação e Planejamento, apresentada

no organograma a seguir.
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de:

elaboração

execução;

de desenvolvimento coor-

V de Planejamento, Orçamen

que contri-
i Geral do

IV
denados com

desenvolvimento do Estado;

- Auxiliar o município a elaborar planos
os planos nacionais e estaduais-

- Centralizar a Coordenação dos Sistemas
to-Programa, Estatística e Pesquisa Científica;

I — Estabelecei' roteiros   
~ x, -D ' nist-^tivos que instruam a

e a execução da Política de Desenvolvimento do Estado;

II - Elaborar o c«al ao e

Hl - Pronovar a Irtogração da planos estatais ,
buem, conjunta ou isoladamente, uar» a col-imnon^ ,’ 1 a COJ-imaçao de metas do plano
Governo e o -

2.5 - A Secretaria de CoorrUna -
;a° e Planejamento tem por finalida-

VI - Elaborar, com a Secretaria da Fazenda, a programação financeira
de desembolso;

VII - Realizar pesquisas e estudos sócio-economicos de caráter global,
setorial ou regional, sugerindo medidas a órgãos do Poder Público ou a entida
de do setor privado;

VIII - Promover a identificação de fontes e a análise de recursos uti
lizáveis na execução de planos de programas do Poder Executivo;

IX - Promover medidas de caráter tributário, iiscal, creditício ou
financeiro que criem estímulos para o desenvolvimento social e economico do

Estado;

X - Orientar a organização da Administração Direta e Indireta do Es
tado, e, - com a Secretaria da Administração - a política de despesa com pes
soal através da permanente análise e da proposição de medidas legais e regula

mentares;
XI - Estimular a integração das ativiaades do

Universidade e o setor privado, realizando ou Pr -
cional aproveitamento dos recursos humanos,

Poder Público com a
ações no sentido do ra
e da tecnologia para o

processo de desenvolvimento;
XII - Realizar tarefas que lhe sejam cometi

tado, dentro das atribuições genéricas da Pas- ,
das com a implantação dos princípios fundamentai

Secreto n? 19,801, de 8 de agosto de

pelo Governador do Es-
especialmente as relaciona-
enunciados no artigo 29 do
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A' Junta de Coordenação Financeira tem
va da política de crédito. ’ & SeU Carg0 a Parte normati-

5 - QUADRO ATUAL DO PLANEJAMENTO

No que se refere a funções dos         
pertinentes. S orsaos’ nao há informações

5.1 - Aspectos Básicos

5.1.1 - ^racterí5tiçag_do pronto Grande Rio Grande

As Diretrizes para a Ação do Governo do Estado, quadriénio 1971/74"
- Projeto Grande Rio Grande - como o próprio nome indica, é apenas um documen
to de diretrizes de ação do Governo,

Segundo o Secretário de Planejamento do Rio Grande do Sul, o Proje
to Grande Rio Grande, utilizou como uma de suas estratégias básicas, deixar

os projetos praticamente escondidos de um publico maior, com vistas princi-
palmente a termos de flexibilidade mês a mês”, - escolhendo novos projetos, e
ajustando a execução orçamentaria a esses projetos.

Assim, foi apresentado no Encontro de Secretários de Planejamento,
o Plano do Governo do Rio Grande do Sul, em um documento síntese,no qual apre
sentam-se os "Grandes Objetivos" do Plano, a "Ação Setorial nas Áreas Priori
tárias", e a "Ação Setorial em Outras Áreas".

Sob o título "Os Grandes Objetivos", apresenta de forma resumida os
elementos que norteiam o Projeto Grande Rio Grande, e que são:

a) A produtividade e a Construção do Grande Rio Grande T em que são

definidos os objetivos-síntese do Plano do Governo.-

b) Pressupostos Básicos de Ação - onde são definidos os princípios
que orientarão a atuação do. Estado para a Consecução dos objetivos do Plano; e

C) As Grandes Prioridades e a Estratégia Global, onde são definidas

a estratégia global e as Prioridades.
~ nos Áreas Prioritárias", é exposto, paSob o título "A Açao Setorial nas Areas ~_

oc+ratépia setorial. Igualmente, na Açao
ra cada uma das áreas referidas, a estrateg__------------ . . , , . +

„ ~ oqt.ratégias setoriais dos demais sew
Setorial em Outras Áreas", expoem-se as ----- --

res

de,
sem

de economia.

Sob a rubrica genérica ae
apresenta de maneira alternada,
qualquer discernimento soore o

"estratégia", -o Projeto Grande Rio Gran-
letivos e estratégias setoriais,

aí^d^^ealmente ser enquadrado em cada

daqueles títulos.
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Grande
Era função da estratégia global adotada m

do S»l, desiobra a aqâo setortal
prioritárias e demais áreas.

tria.
As áreas prioritárias são; Educai a .

a ; Agricultura e Pecuária e Indús

As demais áreas- são:
municaçoes, Saneamento, Saúde,

  ministração Pública.

Energla Elétrica, Transportes, Armazenagem, Co
Traoalho e Ação Social, Comércio, Turismo e Ad

3.1.2 0 Projeto Grande Rio Grande não apresenta diagnóstico
da economia do Betado; e nos demais doeunentos apresentados M regas referên
cias a alguns problemas da economia do Rio Gronde do Sul, mas que não consti-
tuem esboço de um diagnóstico.

3*  3 " Não há nenhuma informação sobre perspectiva,s de Plane
jamento na área do Estado.

J.2 - Objetivos e Estratégia Geral

0 objetivo-síntese do Projeto Grande Rio Grande constitui-se na
"aceleração do desenvolvimento economico e a elevação geral dos níveis de
bem-estar”.

Para alcançar esse objetivo, a atuação do Estado deverá pautar-se

dentro dos seguintes princípios:

.dministr ativa do Estado, visando a

i poderoso instrumento c“e desenvolvimento eco
expansão das oportunidades de empre-

a) a criação de efetivas condições para a preservação da livre ini

ciativa do setor privado;
b) o progresso social é imanente ao desenvolvimento economico, sen-

do indispensável a participação de todas as classes sociais nos encargos e nos

frutos desse desenvolvimento;
c) a Educação constitui p—

■ nômico e social e grande veículo para a

go;
Ah-iptivos do Governo Federal;d) a total consonância com os obje

e) o aperfeiçoamento da máquina ai

   ação planejada, coordenada e definidas e racionalizado o
f) as políticas setoriais serão P

uso dos instrumentos de açao do Estado,^ cuidadosa. programação dos in-
g) o austero controled°S J^^eis adequados de recursos em seto

vestimentos públicos.,de modo a as.:eour^

res prioritários;
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do eventuais

to.

do desenvolvia
sua missão;

em andamento, corrigiu
de senvolvimen-

o

distorções

to e devem ser
i) a

h) os funcionários público-
• * ° agentes promotores

ostwuladoç psxa o melhor a,.SMpenho

awencia de prlvu^ e favoritislnos. c

prooso^onto da execução de proera>s

e s Instituição de uoros prontos d.

Caracterizadas assim, as linhar „’ * xinnas de açao do Governo do Estado, o Pro
jeto Grande Rio Grande delineia a sua ~j -a a sua estratégia global: "no sistema economi-
co do Rio Grande do Sul, a interdependência entre a agropecudria e a indús
tria permite e determina um modelo de crescimento em bloco . com nmbos seto
res crescendo simultaneamente; de forna a acelerar a expansão do mercado in-
terno e o nível de atividade economi ca global”.

J.J - Estratégia Setorial e Prioridades:

3.3.I - Alterando a ordem de exposição, será apresentado em
primeiro lugar, as grandes Prioridades expressas no Projeto Grande Rio Gran
de.

A transcrição do item referente, tanto esclarece, como melhor infor
ma, sobre o conteúdo e concepção do Plano do Governo do Rio Grande do Sul; "Os
próximos anos deverão ser decisivos para o desempenho dinâmico de longo prazo
do sistema economico do Rio Grande do Sul. Necessário se torna, por isso mes.
mo, concentrar esforçcs em alguns setores estratégicos,
ção de recursos públicos com bom senso e objetividade .

otimizando a aplica-

"Dentro dessa orientação e em consonância com as principais metas
da Administração Federal, foram selecionadas as seguintes áreas prioritárias :

"Indústria -

e a evoluçãodes para investimentos

Por ausência
Grandes prioridades em

definida, ao for-
novas oportunida

"Agricultura
vidade da agropecuária
abastecimento".

e Pecuária - objetr------
e o fortalecimento dos sisuem-s de

de interpões, não .« « —M “
Los doo

5.3.I - A setorialização do Plano, é desdob.acu.

"Educação - visando à expansão quantitativa e à melhoria qualitati
va do ensino, sua orientação para o trabalho, e à valorização do m-gist'

ivando 0 rápido acréscimo da produti
comercialização e

com vistas a uma política industrial
talecimento do noder de competição da empresa, ’

tecnológica do setor .

^itárias e Demais Áreas.
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„ 1 'Para a ^rea Prioritária Educarão a estraté
gia estabelece a adoçao, em plena consonâne-i- * ? estra^

, , ,,,. , nsonancia com as diretrizes do Governo Fe
deral, ae uma poliuica educacional nara os en.i.

 . , , . , ~ * ensmos primários e médio do Esta
do fundamentada na integração do conrolevo ~ „~ “° ^ucaçao-Recursos Humanos - Seguran
ca Nacional - Desenvolvimento, levando em ~ç , vanao em conta os seguintes pressupostos:

•“ a Educaçao como uru investimptriT» jimento também do ponto de vista económi
co;

- os efeitos da escolarização sobre a produtividade da força de tra
balho, o pleno emprego, a distribuição da riqueza, a valorização pessoal em
proveito da comunidade e as mudanças sociais;

a necessidade de uma síntese entre a cultura humanista moderna e
a tecnologia;

- a sistematização do complexo aluno - mestre - escola; e

- o aperfeiçoamento do sistema educacional, através do planejamento,
da coordenação e do acompanhamento da execução de programas e projetos basea
dos em critérios de. prioridade e de custo-benefício.

Da estratégia adotada decorrem os segu5.ntes objetivos:

• reestruturaçao administrativa da SEC;
o revisão de currículos, modos operacionais, critérios de ava

liacão. sistemas de direção, supervisão e inspeção dos ensi
nos primário e médio, tendo em vista à implantaçao do sisuema
de ensino fundamental e de colégios integrados.

• revisão de critérios para aplicação de recursos (custeio do
ensino), financiamento de estudos (bolsas) e remuneração do 

magistério;
muni ciualiz ação progressiva do ensino de 1. grau,
incentivos 4 criação de conselhos «nlclpals Ce oducaçao;
Implantação da rede de ginásio..polivalentes (orientados para

o trabalho);
revisão do Estatuto do Magistério;
revi-co outros especialistas de ensi
aperfeiçoamento de profess 

no; ■ escolas de formação de professores;
revisão dos currícu.os gubutilizada de prédios e equipa
aproveitamento de capaci

mentos escolares;
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na idade es

• construção, anrolipnnr. «
res; eQuipamento de novos prédios escola-

• pranoçao social dos recur^nc: t
~ . umanos (alfabetização e educa-

,a« continuada de adultos, toelnMlento de «ão-a...^),

. integrarão da política educactona! do Estado e. relação aos se

guintes programas e projetos prioritários do Governo riaeral:
. Operação-Escola (atendimento integral ã população

colar entre 7 e lt anos);

« Programa Nacional de Ginásios Orientados para o Trabalho (edu
cação geral e para o trabalho, através de sondagens vocacio
nais );

e Programa Nacional de Alfabetização de Adultos - MOBRAL (mobi
lização contra o analfabetismo);

o Programa Intensivo de Preparação de Mao-de-Obra - PIPiMO (prepa
raçao de mao-de-obra para os setores primários, secundário e
de serviços^ especialmente na área da Saúde);

o Plano de Carreira e Melhoria de Remuneração do Magistério Pri
mário (estruturação da carreira e critérios de política sala

rial);
© Plano de Carreira e Melhoria.de Remuneração do Magistério Pun

damental e Médio (idem);
© programa de Treinamento de professores para o Ensino Primário

e Normal (aperfeiçoamento);
e Programa de Treinamento de Professores para o Ensino Médio

(idem);
 . MO Aqq-ietênc-ía ao Estudante (ampliação das• Programa mtegraao ae Assisuenc-d. c

oportunidades de acesso à educação formal • Infonaal);
. Heoanlsmo de Plnanolacento da Educação e Cultura (ld«).

e Pecuá-

agrícola,
melhoria
técnicos

da pecuá-

3.5.1.2 - Para a área prioritária Agricultura

ria, tem-se a seguinte estratégia:
~ w ítica de dinamização da atividade

o Formulação de uma polit1 . .
/ • Hn nr-odução e da produtividade e à

com vistas à elevaçao dos níveis da P- , rientaQão de estímulos

cativa dos produtos, ’
e financeiros especiais para a b-'- " ^imizando o seu aproveitamen-
ria às reais potencialidades do uso da    

to.

Melhoria.de
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• Programação indicativa
vocaçao das regiões riograndenses
tencialidade, estabelecendo:

essa perspectiva, levando em conta a
US° d° -Sol°’ segundo sua respectiva po-

fatores condicionantes
lidade do solo, clima,
trutura fundiária);

da potencialidade de subárias (ferti-

suscetibilidade à erosão, tradição, es

SôlCÇQ.0 de uCrira.s que maiu ~4 apresentem melhores aptidões à lavoura,
pecuária e florestamento ou 4. t±.-i.loi estamentof alternativamente
ou não, a fim de orientar os incentivos ao setor.

A programaçao referida não exclui a concessão paralela de estímulos
aos atuais cultivos, caracterizando-se, precisamente, pelo gradualismo em sua
execução.

• Concentra,ção de esforços para o apoio financeiro do Governo Fe
deral e de instituições financeiras nacionais e internacionais à programação
agrícola do Estado, de forma a tornar a área estadual modelo para o desenvol
vimento agropecuário.

® Elaboração de estudos especiais, de caráter regional, sobre o se
tor, visando a fornecer, de maneira permanente, subsídios e orientação à poli
tica agrícola do Governo Federal (preços mínimos, isenções fiscais, incenti
vos creditícios, previsão de safras, seguro, exportações e comercialização

agrícolas).
o Intensificação das pesquisas agrícolas e da produção de sementes

selecionadas, de programas visando ao uso de corretivos e ±ertilizo.ntes, à me
Ihoria de pastagens nativas e à introdução de pastagens cultivadas, entrosa
dos, com os projetos constantes do Plano Básico de Desenvolvimento Científi
cos e Tecnológico do Governo Federal e com os programas de organismos inter-

nacionais;
. . r*n  ao nível do nrodutor.o Dinamização da assistência técnica

' J.3.1.5 - Para a área prioritária Indústria, a estra-,

bégia adotada é a seguinte:
' ~ . dítica industrial definida, compatibilizada

a Fnmnulacao de uma politi . , M * F Ç com ^tas à criação de condiçoes favo-
com as diretrizes do Governo iene , industrial privado, reunindo e
ráveis à rápida aceleraçao do desenvolvun investimentos.
indicando a maior soma possível de oportuna

z i ooq investimentos em:
  ® Criação de estímulos ‘ :zadoras, pelas repercussões que

e indústrias dinamicas e pol -
proporcionam ao conjunto da econo:
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a
em

• indústrias tradicionais .
> peia importância que apresentam à es

trutura da produção de bens, especiahnente as agro-industri

ais -beneficiadoras de produtos agropecuários;
o artesanato, em moldes sistemáticos e racionais, vinculado

um pxograma de turismo, por ensejar novas oportunidades de
prego nas*  zonas rurais;

® Promoção e incentivos à formação de conglomerados industriais, co

mo forma de evitar as duplicações antieconomicas que limitam as possibilida
des de obtenção de economias de escala.

e Implantaçao de distritos industriais, através de obras de infra-
estrutura, serviços, isenções fiscais, estímulos creditícios e outras econo
mias externas.

o Presença de empresas industriais públicas, no sistema economico,
em caráter temporário, limitadas aos setores oue demandem ação polarizadora.

o Integração Estado-Empresa, visando à solução de problema de:
o tecnologia industrial;
® recursos humanos;
© identificação de oportunidades para novos investimentos;
© preparação e promoção de perfis e projetos industriais;
© assistência técnica, administrativa e financeira das empresas

industriais.

11,
incre-

no
tender aos

rural.

3.5.2.1 -Para o setor Energia Elétrica, o Plano apre

                     nto de metas abaixo relacion- -..
, . Pniorifl de p-eracão sunerior a 8oí

© Acréscimo da capacidade ms
" DOO kvr, com vistas a

quadriénio 1971/74 áe 580. 000 tor P°-ra i.°o> - .
4. ^Hnstrial e de eletrificação

esquemas de política de desenvolvimento m
- n tnva anual cumulativa de

. crescimento da enerci. da tfJ1, ae
Par. a pleno cctlsft^o de decida «ta», ««•

mento ao ano é de 10,7:-«

Dentre outras medidas nessa área, está programada a reiormulaçao e
o reaparelhamento do ITERS visando à aplicaçao de métodos científicos e tecno

lógicos na solução de problemas específicos das empresas.

• Como objetivo do setor, tem-se o crescimento do produto industrial
à taxa mínima de 7^ ao ano; úe forma a acompanhar a evolução nacionc—

■ , n ~ i Tpncia e o aumento das oportunidadestor e a permitir a elevaçao ao nível de renaa

de emprego da economia.



inter-regionais.
Auto-suficiência financeira

em 197I1..

os sistemas

ca . CEEE - empresa pública de energia elétri

Ampliação integrada dos
sistemas de t?™^. ~

Líudança de cíclagem COffi 0 f -m.sao e distribuição.
de possibilitar o intercâmbio com 

.... n >-3-2.2 - Para o setor Transporte, o Plano auresenta
estratégia geral para o setor, e a seguir estratégias para o Lub^eto-

Rodoviário. Para os subsetores Hidroviário, Aéreo e Ferroviário e Portuário,
discriminem-se os objeui"vos a serem alcançados

a) Estratégia geral do setor.

• Organizaçao de um programa geral para o sistema estadual de trans
portes, em todas suas modalidades, como parte integrante e complementar do Pia
no Nacional de Transportes,, contemplando, fundamentalmente:

© previsões das tendências de longo prazo do sistema;
© aplicaçao c.e critérios económicos na seleção das prioridades

para os investimentos;
© entrosamento entre os diversos órgãos autónomos que atuam no

setor;
© integração dos programas municipais;
o critérios para a fixação de tarifas.

® Elaboração de um programa de curto prazo, para implementação ime
diata, visando a eliminar pontos de estrangulamentos do setor.

b) Rodoviário

Conclusão de rotas troncais de modo a possibilitar aos fluxos de
gerados no Estado, acesso aos mercados principais, aos pontos de

©

transportes,
enlaces fronteiriços e aos centros de embarques e, ainda.

. eonezèo de wlos e áreas polarizas à rede troncal;

. seeelor^ento das maiores «lb»
. u. nfirleos populacionais envolvidos.nativas de trajetos para nucie p p .

+ftanras e vicinais, sob critérios ge-
© Execução de estradas alimen

~ rn ^Tia geral do Estado.
rais estipulados pela programaçao ro o

c) Hidroviário, Aéreo e Ferr°VX^vegaçSo fluvial visando a incre-

© Melhoria das condiçoes para dQ aprofundamento de canais
mentar o transporte hidroviário interno, integrada com o Gover-

~ bnrragons, enl
e a intensificação da construção

no Federal.



E/I-12

os
o

programas do

a)

de, Porto Alegre e Pelotas.

Padronização da frota aérea do Estado.

Amparo a aviação aerodesportiva.
Entrosamentó do programa geral de transport                
D® e RFFSA.

c‘ adoção de um sistema que permita auto-suficiência financeira do

vistas à continuidade das obras de implantação, conservação e manu-^Cos aeroportos estaduais.

tençau

Portuário

Continuidade às obras de reaparelhamento dos portos             

® Integração de esforços com a União, objetivando acelerar a cons
trução do porto Novíssimo de Rio Grande, com vistas à instalação de um comple
xo portuário de grande porte, realizando dentre outras obras:

& acessos rodoferroviários;
© ponte do Saco da Mangueira;
© captação de água;
© construção de silos e armazéns;
© comunicações;
© construção das BRs 295 e 592;
® reforma do trecho ferroviário Cacecui-Pelotas;
» urbanização de uma área de 1.800 ha, já declarada de utilida-

de pública.

5.5.2.U

As metas apresentadas

o (

Como meta do setor
capacidade estática de estocagem
^s, representando acréscimo de .

5. J. 2. J - Armazenagem

A estratégia do setor, está assim definida:

0 Atuação de forma supletiva da er,presa pública - CESA - na presta
, co-frp*?  arrícolas,concentrando inçao de serviços diretos de armazenamento d^s sa_ra

■pA-rfo Alegre e localidades de con
vestimentos junto aos portos de Rio Grand

. , /s . 1 fnríi7ínho e Cruz Alta).vergencia da produção (porto Manante, Car
. • j-‘iro serviços de armazenamento jun

* Preservação à livre inicia 1 ■- - privada interior>
to aos locais de produção, estimulando a £.<?<■ previsões de safras

~ i^-i-iVA nos casob &reservando-se a CESA para a açao supieui a,
, _ i yipejQps Areas.superiores .à capacidade mstalaaa> .

a «rmlianão, no quadriénio 1971/7*,
> tem-se a ;8, 25O para *02.250  tonela-

t  da CESA - de 1«A-^ p
U5- ao fim do período.

- Comunicações:

•oara o setor são:
~ rtn nrorrama estadual de telecomunica

Continuidade da implantaçao P
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çges, integrando ao sistema regi3es ou
t0 deficiente. . es isoladas ou com atendimen

0

to programaç
Expansão dos serviços urbanos .

ão: J-efonia, com vistas seguin

•
mentação das

0 Porto Alegre - lo. 000 terminais;
• Area Metropolitana - U. 000 terminais;  
• Demais municípios - ]k. 500 terminais’

Ampliaçao dos serviços interurbanos de telefonia, com
seguintes rotas de microondas;

a comple-

0 Rota Ceste;
• Rota Norte;
0 Rota Nordeste;
9 Rota Sul.

a Enlaces de LW, com implantação e/ou complementação nas rotas se
guintes:

© Rota Ceste;
0 Rota Norte;
0 Rota Nordeste;

© Rota Sul.
• Implantação e/ou ampliação de estações automáticas de trânsito

em:
9 Passo Fundo;
« Rosário do Sul;
® Cruz Alta;
® Caxias do Sul;
o Pelotas;
o Santa Maria.

e Entroncamentos de CDD (discagem direta a distancia) nos pnnci

pais municípios.
o Instalação de centros

regionais de manutenção dos serviços.

^.J.2.5 - Saneamento

As metas do setor são:€ c°ntinuidade da implantação do programa estadual

D^sico 1
nco em vista ao benefício, até fins de 197^*  de 80p

v d&s cidades atendidas pela CORS-UL
. ® Aceleração dos seguintes projetos para 0 aumento

iílGtalada i
c.os serviços de suprimento de água potável:

« conclusão de 21 novos sistemas ou ampliações;

de saneamento
da população ur

da capacidade
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esgotos

• início de 19 novos
,, x '-•'-mas ou arapiiacSe,.

• melhoramento da rede em -n x ’
■ ~ a >0 “mcí-pio-.

• Aceleração dos projetos seguinte» ’
gotos sanitários: «ror«ntas ,os serviços dc e

. dilação de sistaMS en „ BlmloIpio=.

. i^lant^õo de rtsteau e. 2;
. Execro de obres eooplemntares Ms

atendidos pela CCHSAIL

3» 3*  2.6 - Saúde

A estratégia adotada para o setor compreende;
. Ação planejada e integrada com a União, municípios e entidades

privadas para a realização de programas conjuntos, inclusive nas zonas rurais.

o Prioridades aos programas que apresentem menor custo com benefí
cios a um maior número de pessoas. ■

a Controle epidemiológico de doenças transmissíveis e controláveis
ou erradicáveis pelo uso de imunizantes,

© Controle ambiental pela fiscalização dos alimentos e da água, e
realização de programas de pequeno saneamento.

® Utilização de técnicas de comunicação social para a modificação
de atitudes e comportamentos da população em relação à saúde.

3.5.2. 7 - Trabalho e Ação Social

A estratégia adotada para o setor compreende:
© Orientação e estímulos aos esforços comunitários, com vistas à

maior participação coletiva nas mudanças requeridas pelo processo de de^emol

vimento.
e Prioridade aos programas integrados com a União, municípios e en

tldaies privadas, a0 naturosa coletiva, preventivos e pronoclon.ls, que upre-

sentem menor custo com benefícios a um maior número P
estadual definida de bem-estar

o Estabelecimento de uma política ~ p na
, pficácia da atuaçao do Estado na

social e de recursos humanos, objetivando - qindicat0Sj aOs menores
.. ~ ~o-í c-f-pneia aos jcapacitação profissional, habitaçao, assi 

e aos desvalidos.

J. 3.2.8 - Comércio
setor compreende:
de comercialismo da produção agimco-
, q -ooifticas global e setorial, ooje-

contexto das pol

A estratégia adotada para o
a Elaboração de um programa

^-a e industrial, integrado no <—
Eivando;



mercados

uma menta

nta^o à produção segundo a potencialidade dos
nacionais e internacionais;
formação d_ especialistas no setor, visando a criar
lidade de comercialização nos organismos do setor núblico es-
tadual. .

. Artloul-xj&.oo» o Governo Federal nos progr«as de melhoria daa
formas de comereiallaação a nível de eonsomidor, através de contrais de abas
tecimento.

e Apoio à política nacional de promoção das exportações e ao in
tercâmbio comercial com os países-membros da ALALC.

5.J.2.9 - Turismo

A esuratégia adotada para o setor} consiste na promoção e organiza-
çao do turismo, em consonância com as diretrizes traçadas nelo Gover
no Federal, como atividade de expressão economica capaz de ensejar maior gera
ção de renda e o aumento das oportunidades de emprego.

3.3.2.10 - Administração Pública

Na área Administração Pública, o Projeto Grande Rio Grande, apresen
ta urna estratégia orientada para os vários campos de atuação. Assim tem-se:

a) Planejamento, Coordenação e Administração
© Atuação planejada e coordenada em todas as secretarias e órgãos

da’administração estadual.
g Racionalização dos mecanismos de decisão do Governo, desde as fa

ses de fixação de objetivos e prioridades ao uso integrado dos instrumentos
de políticas económicas e financeira.

o Forte atuação executiva dos organismos das administrações direta
e indireta, orientada para a realização de programas e projetos compatibiliza

dos com as diretrizes do Governo.
a Estabelecimento de mecanismos de informações e acompannamento da

execução de programas e projetos.
~ rpalízarão de programas comuns ou na. 0 Integração de esforços, na rea-Lizaç^ p &

prestação de serviços públicos, com a União, municípios e entidades privadas.
s Adoção de critérios para a expansão dos serviços públicos, a fim

„ , . n zi^cr^vrlpnado do setor publico.de evitar 0 crescimento excessivo e deu
. Refomulacão gradual da máquina administrativa, através de um pro

cesso de reforma voltado para a resolução de problemas específicos ou pontos

de estrangulamento existentes na administração publica.
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.çao do pessoal, tornando-a raais

b) Política de Pessoal

• Valorização do funcionalismo ^^a * . . ~
, . . . , 3 abra^és de orientaçao.nrogramas de
treinamento e estímulos salariais con™i-<™- * ', . , n 1S comPatíveis com os gastos públicos e susce
tíveis de eliminar distorções existentes.

♦ Revisão e atualização da legislaçã  
flexível à reformulação administrativa.

o Limitaçao de novas admissões de pessoal.
Le\ antamexiuO p^iiódico do pessoal ocupado por tarefas,categorias

e locais de trabalho, visando ao aproveitamento de excedentes nos diferentes
órgãos das administrações direta e indireta.

c) Política Fiscal e Orçamentária
® Para a Captação de Recursos:

o aperfeiçoamento do sistema de fiscalização tributária;
o fixaçao de novos critérios para a concessão de incentivos fis

cais;
® reescalonamonto das atuais dívidas vencidas de curto prazo;
o negociações de novos empréstimos, e lançamento de novas apóli

ces e letras do Tesouro nos limites permitidos pela legisla
ção federal:

® montante das operações de crédito no mínimo equivalente ao va
lor dos serviços da Dívida Pública;

® alienação de ativos patrimoniais, sempre que fór comprovada
sua não utilização presente ou futura;

e fixação de tarifas e preços realistas para os serviços públi

cos;
e intensificação da participação do Estado em programas finan-

ciados, direta ou indiretamente, por entidades públicas e pri
vadas, nacionais e internacionais.

• Para os Gastos públicos:
• limitação dos gastos públicos correntes a taxa real máxima de

acréscimo de Jp ao ano5
e utilização de eventuais excedentes entre o montante das opera

ções de crédito e o valor dos serviços da Dívida Pública em
programas de investimentos de comprovada rentabilidade econó

mica e/ou de elevada significação social;
e volume de investimentos com recursos próprios do Tesouro, no

quadriénio 1971/7*,  no mínimo de Cr$ 1 milbao, a pregos ae

1970;
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dumnuiçao dos custos de administração das autarquias e empre

*' P iças quer dependam ou não de transferências do Tesou
ro, fixando-os em níveis proporcionais inferiores à sua produ
çao de bens e serviços.  

d) Política Financeira

• Institucionalização do Sistema Financeiro-do Estado, congregando
todas as entidades financeiras oficiais subordinadas ao Governo estadual.

o Criação de uma entidade normativa, coordenadora e fisr.al-iz.adora.
do Sistema - a Junta Financeira -, a qual, respeitadas as normas específicas
para cada instituição, emanadas da autoridade monetária federal, agirá objeti
vando fundamentalmente:

® coordenação e entrosamento operacional das instituições finan
ceiras com a política financeira geral do Estado;

• aprimoramento ■ e maior eficiência dos instrumentos de captação
de recursos financeiros nas fontes de poupança local, nacio
nal e internacional;

© melhor adequação dos recursos, à disposição das instituições
financeiras estaduais, aos programas de desenvolvimento do Es_
tado, através de uma política creditícia racional, integrada
e, sempre que possível, supletiva às das demais instituições
públicas e privadas:

o aperfeiçoamento técnico-administrativo das instituições finan
ceiras, adaptando-as à crescente evolução exigida pelos merca
dos financeiros e de capital.

j.H - Instrumentos

ú o, o

projeto, sua

tureza, data
cesso de sua

corrente ano, a Secretaria de Plane jamen-
controle, a nível de projeto. Esse siste

seguinte esquema:

do
de
do

parte constará das çaracterísticas gerais do

J. U. 1 - No que se refere a Instrumentos propriamente
Projeto Grande Rio Grande, não faz nenhuma referência explicitam.ente.

5A. 2 - A partir
to pretende implantar um sistema
ma de controle funcionará dentro

- uma primeira ;
localização, programa, etc. ;

. „ segundo xt=» fornecerá. os elcMntos do pronto - suo
inicio!, data finei ' « alterações gue ocorrer» durante o pro-

execucao; e
. ain^mica, que é desdobrada em quadro- a parte propriamente dmum , q

itens:
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empenho de cada projeto, por trimestres e acumulados;
execução desses empenhos, que mais ou menos corresponde à
fase de liquidação, também programado e realizado;
depois um percentual sobre o realizado; ** .
por fim, a Secretaria da Fazenda fará o cronograma de desem
bolso e enviará à Secretaria do Planèj emento, que com base
nisso, fará a distribuição dos possíveis pagamentos trimes.
trais e efetuará a liberação de recursos.

5*5-0  Projeto Grande Rio Grande, nao faz referências a Programas e
Projetos Prioritários, Conforme acentua "procuramos, por assim dizer escon
der os projetos de um público maior, temos os projetos praticamente arquiva
dos para efeito interno".

5- 6 - Esquema Financeiro do Plano

A ausência de informação quanto aos projetos prioritários reflete-
se na falta de dados que possibilitem uma análise do esquema financeiro.



ANEXO II - SITUAÇÃO ORÇAMENTÃRIA - TABELAS
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